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Quem não declarou bens 
pode regularizar situação
Servidores que descumpriram prazo têm até 6 de março para acertar informações

AGÊNCIA O DIA

Todos os servidores ativos vinculados ao Poder Executivo estadual têm apresentar a declaração

D
o total de 186.177 
servidores  es ta-
duais ativos, 21.171 
não entregaram a 

declaração de bens e valores 
de 2020 no prazo estipula-
do pela Controladoria Ge-
ral do Estado (CGE). Todos 
eles poderão sofrer diversas 
consequências, sendo uma 
delas, em última instância, 
a demissão do cargo público.

Agora, esses profissionais 
que não apresentaram os da-
dos no Sistema de Contro-
le de Bens Patrimoniais dos 
Agentes Públicos do Poder 
Executivo Estadual (Sispa-
tri) devem ficar atentos: é 
possível regularizar a sua si-
tuação a partir de hoje até o 
dia 6 de março.

A Controladoria ressaltou 
que, após esse prazo, se os 
servidores não prestarem as 
informações, irão responder 
a um processo administra-
tivo. A partir daí, de acordo 
com o andamento das apu-
rações, o funcionário estará 
sujeito às sanções adminis-
trativas. E, em última hipóte-
se, há risco de desligamento. 

Vale lembrar que a exigên-
cia alcança não só os  estatu-
tários, mas os profissionais 
comissionados também.

VACINAÇÃO

 N Começou a tramitar em re-
gime de urgência na Alerj um 
projeto de lei para que mili-
tares e os demais agentes de 
Segurança Pública do Estado 
do Rio entrem no grupo priori-
tário de vacinação contra a co-
vid-19. De caráter impositivo ao 
Executivo, o projeto beneficia 

policiais militares e civis, polícia 
penal e agentes do Degase, que 
deverão comprovar o efetivo 
exercício do cargo durante a vi-
gência da calamidade na saú-
de pública estadual, para que 
possam gozar da prioridade na 
vacinação. O texto é de autoria 
de Charlles Batista (PSL). 

Prioridade para a Segurança Pública

 NA Prefeitura do Rio atua em vá-
rias frentes para reverter o difícil 
quadro financeiro que assola a 
cidade. E uma das medidas im-
plementadas em solo carioca 
está a cargo da Procuradoria Ge-
ral do Município (PGM). O órgão 
iniciou em janeiro a cobrança de 
débitos inscritos em dívida ativa 
por meio do protesto.

São cerca de 300 mil Cer-
tidões de Dívida Ativa para 
serem protestadas em cartó-
rio esse ano. A estimativa de 
receita, com isso, é de R$ 90 
milhões. Na prática, trata-se 
de uma cobrança extrajudicial, 

ou seja, uma etapa no âmbito 
administrativo antes de gerar 
consequências jurídicas para 
os inadimplentes.

Os débitos são de impostos, 
como IPTU, ISS, ITBI, além de 
multas administrativas. Se os 
valores não forem pagos à vista 
ou em até 84 vezes os devedores 
poderão ser inscritos nos siste-
mas de restrição ao crédito. 

“É uma medida de desjudi-
cialização, que possibilita que 
a cobrança seja realizada de 
forma mais rápida”, ressaltou 
o procurador-geral do Municí-
pio do Rio, Daniel Bucar.

REFORÇO DE CAIXA

Rio pode recuperar R$ 90 milhões

Investimentos, imóveis e outros patrimônios
 > A declaração é obrigató-

ria e deve ser feita anual-
mente por meio do Sispatri. 
Desde 2019, todos os fun-
cionários que possuem vín-
culos ativos com o Estado 
do Rio de Janeiro têm que 
apresentar as informações 
no sistema virtual. 

O Sispatri aprimora a 

gestão de informações patri-
moniais dos profissionais e 
foi instituído pelo Decreto 
46.364, em julho de 2018. A 
obrigatoriedade vale apenas 
para o pessoal da ativa e está 
prevista pelo Decreto 42.533, 
de 2010, que regulamenta 
a aplicação da Lei Federal 
8.429 de 1992 no Rio.

Devem ser declarados 
todos os bens e as fontes de 
renda, como imóveis, di-
nheiro, bens móveis, inves-
timentos financeiros e par-
ticipações societárias. Em 
caso de dúvida, o profissio-
nal deve entrar em conta-
to com o setor de Recursos 
Humanos do seu órgão.

Procuradoria 
iniciou 
cobrança 
por meio 
do protesto 
em janeiro

DIVULGAÇÃO


